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1.021, de 30 de dézembro de 2020, fica absorvido no presente revisão geral anual, não 

Art. 2º A revisão geral anual será concedida no perceêntual de 6,64% (seis 

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal expedirá Decreto com os ajustes da: das 
tabelas de vencimentos dos Planos de Carreiras e Vencimentos dos servidores 

de Mariana, bem como as tabelas de Itos Comissionados, das 
de Confiança, - do art 22, parágrafo 

único, ínciso TIl, '.'— aaa t Fiscal. 

Art. 5º. Os valores das tabelas dos Anexoós 1 e 1l da-Lei Municipalnº 3.002, de 1º 
de setembro de 2015 | o Alimentação) serão atualizados conforme Anexo Único desta 
uuuwhm;mm-—lmw: 

de janeiro de 2016 a dezembro de 2020. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI Nº 3.002, DE 01 DE SET
EMBRO DE 2015. 

“Dispõe sobre o Auxílio Alimen
tação e dá 

outras providências” 

O Povo do Município de Mari
ana por seus representantes

 legais aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Chefe do Po
der Executivo 'Municipal aut

orizado a conceder Auxílio-
 

alimentação aos servidores Mu
nicipais, estendendo-se aos 

servidores do Sistema 

Autônomo de Água e Esgoto - S
AAE, conforme anexo | e II dest

a Lei. 

Art. 2º - Os valores a serem pa
gos a título de auxílio-alimenta

ção serão depositados 

na mesma data da folha de
 pagamento e não integrarã

o, para éfeitos legais, a 

remuneração do servidor. 

Art. 3º - O auxílio-alimentação de que
 trata esta Lei não será dev

ido quando da 

incidência do décimo terceiro 
salário por não possuir caráte

r remuneratório. 

Art. 4º - Ficam excluídos do ben
efício os agentes políticos, os s

ervidores inativos e 

pensionistas, OS servidores qu
e estiverem afastados do exer

cício do cargo por 

qualquer natureza, inclusive nas hipóteses em que à Legislação Municipal 

autoriza o afastamento, licença
s sem vencimento e aqueles q

ue estiverem em 

gozo de cargo eletivo. 

Art. 5º - O benefício do Auxílio Alimenta
ção de que trata esta Lei esten

de-se aos 

servidores efetivos ocupantes de 
função gratificada e/ou cargos co

missionados, 

servidores afastados por auxílio 
doença € acidente de trabalho, 

servidores 

contratados e servidores ocupante
s de cargos comissionados. 

Art. 6º - As faltas de qualquer natureza apurada no mês serão deduzidas 

proporcionalmente ao valor total do b
enefício. 

Parágrafo Único - No caso de retorno de afastamento
 ou licenças de diversas 

naturezas, o benefício auxílio-alim
entação será devido apenas a part

ir do mês 

subsequente ao da comunicação fo
rmal do fato à Coordenadoria de Ad

ministração 

de Pessoal, e será pago proporcional
mente aos dias trabalhados pelo servi

dor. 

Art. 7º - As despesas decorrentes da exe
cução desta Lei correrão por con

ta de 

dotação própria, consignada em orç
amento e suplementada, se necessár

io. 

Art. 8º - Na hipótese de acúmulo lícito
 de cargos, O auxílio-alimentaçã

o será 

concedido apenas uma vez, considerand
o-se para este fim-o vínculo relativo à maio

r 

remuneração mensal bruta. 
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Art. 92 - O pagamento ind
evido do auxílio-a

limentação caracteri
za falta grave, 

sujeitando o servido
r responsável pelo 

apontamento da fre
quência ou à autori

dade 

competente às penal
idades previstas em

 Lei, respeitado o de
vido processo legal.

 

Parágrafo Único 
- Os valores inde

vidamente recebido
s serão restituídos ou 

compensados no mês
 subsequente na for

ma desta Lei. 

Art. 10 - Esta Lei ret
roagirá seus efeitos 

a partir de 1º de ago
sto de 2015. 

Art. 11 - Revogam-s
e as disposições em

 contrário, em espec
ial as Leis Municipa

is nº. 

2.592/2011 e 2.85
9/2014. 

MANDO, portanto,
 à todos a quem 

O conhecimento € 
execução desta Le

i 

pertencer, que a c
umpram e a façam

 cumprir, tão inte
iramente como nel

a 

se contém. 

Mariana, 01 de s
etembro de 2015

 

Duarte Eustáquio G
onçalves Junior 

Prefeito Municipal de
 Mariana 



ANEXO | 

QUADRO DE VALORES - SERVIDORES EFETIVOS 

FAIXA SALARIAL POR REMUNERAÇÃO VALORES A SEREM PAGOS 

Até R$ 1.000,99 | R$ 350,00 

De R$ 1.001,00 a R$ 2.000,99 
R$ 300,00 

De R$ 2.001,00 a R$ 4.000,00 
R$ 250,00 

ANEXO [l 

QUADRO DE VALORES - SERVIDORES 

CONTRATADOS E NOMEADOS 

FAIXA SALARIAL POR REMUNERAÇÃO VALORES A SEREM PAGOS 

Até R$ 1.000,99 R$ 175,00 

De R$ 1.001,00 a R$ 2.000,00 
R$ 150,00 


